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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO ESPÍRITO SANTO - SR/PF/ES
 
 

Estudo Técnico Preliminar da Contratação
 

Processo nº 08455.004253/2023-11
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. Processo Administrativo nº SEI 08455.005745/2022-42 para contratação de serviços de
manutenção de embarcações e de marinharia. 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1. Contratação da Prestação de serviços continuados de marinharia, bem como serviços gerais
de convés das embarcações e motosaquáticas (Jet Ski) pertencentes ao serviço ou apreendidas pelo Núcleo
Especial de Polícia Marítima da Superintendência de Polícia Federal no Rio de Janeiro
(NEPOM/DREX/SR/PF/RJ), com execução mediante o regime de empreitada por preço global, para
atender às necessidades da Polícia Federal no Rio de Janeiro, disponibilizando equipamentos ou
ferramentas para manutenção e inspeção.
2.2. Em face de inexistirem nos quadros atuais da Superintendência Regional da Polícia Federal
no Rio de Janeiro (SR /PF/RJ) servidores com as habilidades para execução das atividades referidas,
considerando, também, que tais atividades não constituem objeto da instituição, a alternativa da
terceirização se traduz em otimização desses serviços, haja vista a economia de gastos e tributos sociais
com pessoal.
2.3. Sua execução atenderá às necessidades de prestação dos serviços de manutenção e
inspeção, bem como serviços gerais de convés nas embarcações e motos-aquáticas da Superintendência
Regional da Polícia Federal no Rio de Janeiro, bem como realizar vistorias das embarcações e motos-
aquáticas, antes e após utilizações das mesmas, evitando-se, desta forma, transtornos para a Administração
no desempenho cotidiano de suas atividades.
2.4. Manter as embarcações e moto aquáticas (Jet Ski) do acervo do NEPOM/DREX/SR/PF/RJ
e GEPOM/ARS, bem como as apreendidas e cedidas por outros órgãos ou Delegacias em perfeitas
condições de uso, objetivando atender às necessidades operacionais da Instituição com segurança dentro
dos prazos preestabelecidos.
2.5. Ademais, há a obrigatoriedade do Órgão em zelar pelo patrimônio público.

 
3. ÁREA REQUISITANTE
 

Área Requisitante Responsável

NEPOM/DREX/SR/PF/RJ
APF MARCELO RAPOSO GUIMARÃES PENA

APF  ALEXANDRE CONDAK DE ASSIS
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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Serviço continuado, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

4.2. Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de 12 (doze) meses, de acordo
com o que estabelece a Lei nº 14.133/21, conforme modelo a ser elaborado pelo setor competente.  
4.3. O  presente  contrato  poderá  ser  prorrogado,  mediante  termo  aditivo,  até  o  limite  de
120 (cento e vinte) meses, caso sejam preenchidos os requisitos  enumerados abaixo:

Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
A Administração  tenha interesse na continuidade dos serviços;   
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e   
A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

 
5.1. Considerando que a Polícia Federal não possui em seus quadros o cargo de moço ou
marinheiro de convés, o serviço deverá ser terceirizado.
5.2. Há duas possibilidades de contratação:

01 - Dedicação exclusiva de mão de obra
02 - Sem dedicação exclusiva de mão de obra

5.3. A solução 02 não se mostra pertinente pois existem fatores como segurança orgânica a
serem levados em consideração.
5.4. Considerando a necessidade da Administração, a análise do mercado aponta como
melhor solução a contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, dado que as atividades
que se busca contratar são de caráter acessório e, por isso, preferencialmente objeto de execução
indireta.
5.5. Ainda que assim não fosse, a realização de concurso para provimento de servidores
foge à alçada da unidade e seria, de todo modo, antieconômica e ineficiente pois desviaria servidores
de suas atribuições originais. Pelo exposto, justifica-se a contratação como a solução mais eficiente e
eficaz para a demanda da Administração.
5.6. Em observância ao disposto na IN nº 5/2015 e suas alterações, para o   levantamento
dos preços e construção de valores de referência foram utilizados os seguintes meios de precificação
dos serviços:
5.7. O valor da mão de obra é estimado nas convenções coletivas de trabalho no estado do
Rio de Janeiro, através do salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato.
5.8. Foram realizas pesquisas de contratações no Painel de Preço do Governo Federal no
Estado do Rio de Janeiro nos Anos de 2021 e 2022 (ANEXO II), porém não foram encontradas
contratações com as mesmas características do   objeto ou similares ao planejamento apresentado
nesta contratação, já que a mesma no seu escopo apresenta materiais de consumo dentro do posto de
trabalho dimensionado. Sendo utilizado a título de comparação os editais de anos anteriores de 2019
(Ministério da Justiça e Segurança Pública - ANEXO III)  e 2020  (TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO -  ANEXO IV)
5.9. Para o orçamento dos insumos serão utilizadas as seguintes fontes:

Pesquisa no Painel de Preços do Governo Federal;
Pesquisa de contratações similares de outros entes públicos federais;
Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo.

5.10. O detalhamento dos valores orçados e a compilação dos mesmos constará no mapa
comparativo de preços.
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1. Serviços gerais de convés das embarcações e motos-aquáticas (Jet Ski) pertencentes ao
serviço ou apreendidas pelo Núcleo Especial de Polícia Marítima da Superintendência de Polícia Federal
no Rio de Janeiro (NEPOM/DREX /SR/PF/RJ)  e Grupamento de Polícia Marítima de Angra dos Reis
(GEPOM/ARS), com execução mediante o regime de empreitada por preço global, para atender às
necessidades da Polícia Federal no Rio de Janeiro, disponibilizando equipamentos ou ferramentas para
manutenção e inspeção.
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
7.1. A realização do serviço deverá ser com 02 postos de trabalho, no regime de 44 horas
semanais.

 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. As pesquisas de preços em diversos fornecedores foram necessárias para cálculo da média
dos preços, que será utilizada como preço referencial. 
8.2. O quantitativo estimado da contratação para atendimento das necessidades está distribuído
conforme demonstrado nas Tabelas Anexas.
8.3. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 306.088,26  (trezentos e seis  mil,
oitenta e oito reais e vinte e seis centavos).
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1. O serviço possui caráter simples de execução, sendo composto por apenas um item.  Desta
forma, não há que se falar em parcelamento.
 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1. Não há.
 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
11.1. O presente serviço é prestado de forma contínua, presente no Plano Anual de Contratações.
12. RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1. Manutenção das embarcações e motos-aquáticas pertencentes ao serviço ou apreendidas
pelo Núcleo de Polícia Marítima da Superintendência de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro.
 
13. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 
13.1. Realização do certame licitatório com brevidade para a contratação de nova empresa
prestadora de serviços.

.
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1. Serão inseridas como obrigações da contratada as seguintes disposições que se referem a
critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto:

a) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor
poluição.
b) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor
poluição, tais como:

I - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
II - Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras
atóxicas ou de menor toxicidade;
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III - Racionalização/economia no consumo de energia, especialmente elétrica,
e água;
IV - Adequado acondicionamento dos resíduos gerados pelas atividades de
limpeza, separando o lixo seco do lixo orgânico, além da adequada destinação
desses resíduos de acordo com a programação da coletiva seletiva determinada
pelas Prefeituras Municipais onde serão prestados os serviços;
V - Realizar lavagem com água ou outras fontes, sempre que possível (águas
da chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados
ou agentes bacteriológicos, minas e outros);
VI - Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de
materiais potencialmente poluidores que contenham em suas composições
chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas
indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores; e
VII - Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e
frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

14.2. Além das boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição
exigidas acima, a contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na  execução dos
serviços, quando couber, em cumprimento ao disposto no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1,
de 19/01/2010, publicada no DOU de 20/01/2010, abaixo transcrito:

a) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
b) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
c) Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;
e) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;
f) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a
sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que
será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos
da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de
2006;
g) Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
h) Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008.
 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

 
16. ANEXOS 
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Documento assinado eletronicamente por MARCELO RAPOSO GUIMARAES PENA, Agente de Polícia
Federal, em 17/03/2023, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE CONDAK DE ASSIS, Agente de Polícia
Federal, em 20/03/2023, às 09:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 27515777
e o código CRC 55ED4A12.

Referência: Processo nº 08455.004253/2023-11 SEI nº 27515777

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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